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			APRESENTAÇÃO




			Situar a avaliação no trabalho pedagógico escolar implica percebê-la como uma prática que se estende para além da sala de aula. Esse entendimento pode ser considerado decisivo para que todos os envolvidos no processo de escolarização se corresponsabilizem pela qualidade do trabalho desenvolvido e, por associação, pelo desempenho dos estudantes.




			Como principal articulador desse processo, o gestor deve compreender a avaliação como uma aliada na condução do trabalho que realiza. Favorecer a parceria entre avaliação e conquista permanente de aprendizagens pelos estudantes e por toda a escola possibilita conceber o processo educativo como parte da realidade social em que se desenvolve, desvelando interesses, muitas vezes escusos, de reforço às desigualdades e de exclusão dos menos favorecidos. 




			Acreditar que todos podem e devem aprender demanda o olhar atento sobre o trabalho desenvolvido em sala de aula e na escola, redirecionando-o sempre que necessário, a fim de que os saberes veiculados nesses espaços sejam democratizados. É a avaliação posta na contramão das diferenças que inferiorizam e subordinam.




			Quando a prática avaliativa segue acompanhada do compromisso de formar integralmente os sujeitos, promovendo sua autonomia e sua emancipação, é da avaliação formativa que está se falando. Nessa perspectiva, avaliação e aprendizagem se fundem no ato educativo que se concretiza como meio de humanização e libertação. 




			Ética, diálogo e compromisso político são princípios norteadores desse processo. O respeito e a parceria entre avaliador e avaliado, bem como a consciência do papel inclusivo da educação escolar podem conferir à avaliação a necessária condição de guiar reflexões e ações em favor do bem comum. Todos (estudantes e seus familiares, professores e demais profissionais da escola) são avaliadores e avaliados. Todos avaliam porque participam do processo e, por isso, têm a contribuir. Todos são avaliados porque têm sempre algo a aprender. São relações horizontalizadas em que a avaliação ganha relevância, porque imbuída do propósito de impulsionar avanços e gerar benefícios.




			Analisar conquistas e desafios para, daí, centrar esforços na melhoria do trabalho e, em decorrência, na conquista de aprendizagens que possibilitem emancipar, constitui caminho seguro para pôr em prática a avaliação formativa. 




			1
AVALIAR PARA PLANEJAR... PLANEJAR PARA AVALIAR




			Enílvia Rocha Morato Soares




			Na maioria das escolas, o início de um ano letivo conta com momentos de planejamento do trabalho que se intenciona desenvolver ao longo daquele período. São ocasiões em que profissionais da educação e membros da comunidade escolar se reúnem para definir concepções, estabelecer objetivos e delinear ações que nortearão o coletivo da escola na busca por uma prática educativa de qualidade socialmente referenciada. O projeto político-pedagógico (PPP), documento elaborado a partir desse processo, possibilita 




			instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que desvele os conflitos e as contradições, buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a rotina do mando pessoal e racionalizado da burocracia e permitindo as relações horizontais no interior da escola. (Veiga 1998, p. 13) 




			A intencionalidade educativa expressa no PPP demanda consciência do trabalho escolar, incluindo a compreensão de seus problemas, de suas potencialidades e dos desafios que precisarão ser enfrentados, a fim de que sejam pensados e organizados os meios para o alcance dos propósitos que serão fixados. Trata-se da adequação do real ao ideal, sem perder de vista que o “seu caráter utópico – o que ainda não existe – se estabelece em torno do que pode existir e de como deve ser encaminhado para que exista o que pode existir” (Veiga e Araujo 2007, p. 32). Nesse cenário, a avaliação assume o relevante papel de viabilizar a construção de projetos exequíveis e iminentemente exitosos, porque pautados em uma visão crítica da realidade concreta existente. Para isso, faz-se necessário superar a visão linear, pontual e conclusiva que, em geral, incide sobre a avaliação, situando-a ao final de períodos. 




			Reflexões sobre como se pretende caminhar requer o olhar atento sobre o percurso já trilhado, que serve de norte para a manutenção do que foi produtivo, eliminação do que não foi e projeção de novas investidas que, por sua vez, deverão ser reincidentemente analisadas. Assim conduzida, a avaliação cumpre sua função formativa, por permitir retroalimentar contínua e sistematicamente a ação educativa.




			Elevar a avaliação a essa condição implica superar concepções ainda bastante presentes em nossas escolas. Uma pesquisa realizada em uma escola pública do Distrito Federal apontou que os entendimentos sobre avaliação se encontram ainda distanciados de propósitos formativos. À questão “O que você entende por avaliar?”, grande parte dos professores, estudantes e familiares assim se posicionou:




			Para mim, avaliar é uma forma de você conhecer aquilo, alguma pessoa, qualquer coisa de modo geral assim. (Estudante do 7º ano)

Para ver se uma coisa está boa, se está certo. (Estudante do 7º ano)

Dar sua opinião sobre alguma coisa. (Estudante do 9º ano)

Para mim, avaliar é ver se está certo, se está errado, corrigir. (Estudante do 7º ano)

É a verificação da aprendizagem do aluno diante daquilo que foi ensinado, por meios diversos. (Professor)

O desenvolvimento do conteúdo passado, o seu desenvolvimento. (Professora)

Forma de mensurar o desenvolvimento e o aprendizado dos estudantes no decorrer do ano. (Professora)

Tentar saber o nível de conhecimento. (Professor)

Processo natural que é cobrado a partir do momento em que é repassado um conteúdo para determinada pessoa. (Professor)

Diagnosticar se houve ou não aquisição de conhecimentos dos conteúdos ministrados. (Professor)

Forma de colocarmos pontos positivos ou negativos de um serviço, de algo que nos foi oferecido. (Mãe)

Obter conhecimento referente ao que foi proposto a fim de saber resultados. (Mãe)

Dar um parecer, um feedback quanto ao desenvolvimento de alguém ou algo. (Mãe)

É prestar atenção no que acontece com o aluno, perceber suas necessidades, seu progresso e conduta. (Responsável)

Verificar o andamento de algum projeto, se o mesmo está sendo negativo ou positivo. (Mãe)

Classificação do que é bom ou não. (Pai)




			Entre as diferentes análises que podem ser feitas a partir das falas dos interlocutores, será aqui destacado o caráter categórico e definitivo conferido por eles à avaliação, destituindo-a de sua condição mobilizadora de ações em favor de melhorias. Isso acontece porque não sinalizam transformações na realidade avaliada, limitando-se a constatá-la, posicionar-se frente a ela e, em alguns casos, atribuir-lhe algum valor. Mesmo quando o feedback – importante elemento da avaliação formativa – é mencionado, a referência é ao retorno de informações ao sujeito ou ao objeto avaliado, sem se reportar aos efeitos que esse retorno deve produzir para que avanços ocorram.




			A avaliação se torna, assim, inócua, por limitar-se a um balanço do trabalho realizado a fim de classificá-lo quanto à qualidade dos resultados produzidos. Tende ainda a ser desvalorizada e desacreditada, uma vez que pouco ou nada serve ao trabalho escolar e aos que dele participam, constituindo um fim em si mesma. A provisoriedade e a fragmentação caracterizam esse processo, deixando, sem o devido proveito, visões e análises capazes de embasar e impulsionar mudanças positivas. 




			Planejado dessa forma, o trabalho pedagógico contará com avaliações realizadas em circunstâncias específicas, comumente ao final de percursos, comprometendo a dinamicidade que deve caracterizar o PPP por possibilitar melhorá-lo sempre que necessário. Não se trata de negar o passado que, pelas suas determinações, se faz presente, mas de buscar interpretá-lo, visando traçar intervenções que traduzam o anseio de tornar presente o futuro projetado (Veiga e Araujo 2007).




			Em uma perspectiva formativa, planejamento e avaliação se fundem em um movimento dialético que os une em propósitos e em compromisso com a construção de uma escola democrática, tanto em respeito ao ensino que ministra quanto à aprendizagem dos saberes que veicula. Apropriar-se da realidade escolar é importante, porém não basta. As informações levantadas por meio de diferentes práticas avaliativas devem fundamentar a tomada de decisões que, devidamente planejadas e permanentemente avaliadas, incitam progressos. É essa dinâmica, característica da avaliação formativa, que deve marcar o trabalho desenvolvido nas escolas.




			Convém lembrar que, mesmo quando partidários de uma prática avaliativa que favoreça a aprendizagem de todos os estudantes, independentemente de sua classe econômica e social, parte significativa dos professores admite encontrar dificuldades para desenvolvê-la. Reflexões nessa direção apontam a formação docente como importante aliada para o rompimento de barreiras que impedem a inter-relação dos binômios acreditar/saber e querer/fazer. A “educação continuada” (Araújo 2000, p. 34) pode contribuir para o letramento em avaliação e, em decorrência, para uma prática avaliativa refletida. Segundo Stiggins (1991, p. 537), os letrados em avaliação 




			sabem se e quando uma avaliação reflete adequadamente uma meta de realização claramente definida. Eles são sensíveis à adequação do objetivo à amostra de desempenho do aluno que está sendo avaliado. Eles podem identificar fatores que podem interferir nos resultados e confundir os tomadores de decisão. E sabem que podem ou não usar os resultados na forma em que foram produzidos. Eles também sabem que, se as condições apropriadas não forem satisfatórias, os dados de desempenho podem se tornar menos úteis, podendo ocasionar más decisões podendo prejudicar os alunos. Os letrados em avaliação preocupam-se com a educação de alta qualidade e agem de forma assertiva para evitar uma avaliação incoerente.




			A formação continuada docente se mostra ainda mais relevante diante da possibilidade de situar a avaliação em um campo investigativo, no qual as constantes interrogações que dele emergem se revelem importantes para a busca de melhorias da realidade avaliada e, em consequência, para a construção de uma escola cujos conhecimentos estejam ao alcance de todos (Esteban 1999). Assim como as demais ações inscritas no PPP, a formação em serviço deve ser devidamente planejada e sistematicamente avaliada. 




			O binômio planejamento-avaliação não se esgota na articulação entre a avaliação que se faz do planejamento e o planejamento que se faz a partir da avaliação de uma determinada realidade. Estende-se ainda ao planejamento da própria avaliação. Diferente da “avaliação tradicional que, de tão convencional, não precisa ser planejada” (Villas Boas 2001, p. 190), a avaliação formativa deve ser refletida e planificada. 




			Compõem o seu plano: a justificativa da sua adoção, a abrangência (as atividades a serem avaliadas e quem será avaliado), as suas finalidades, os procedimentos a serem adotados em cada situação, como serão registrados os resultados obtidos e o que será feito com eles. Sem a formulação desse plano, a intenção se perde pelo caminho. (Ibidem) 




			A autora defende ainda que a própria avaliação deve ser avaliada. É preciso analisar até que ponto ela está cumprindo os propósitos inicialmente estabelecidos, as dificuldades que porventura estejam impedindo seu alcance e as formas de superá-las. 




			O plano esboçado por Villas Boas (2001) não se limita ao “como avaliar” – preocupação central de parte significativa dos educadores. São acrescidos aspectos que suscitam reflexões sobre “para que” e “por que” avaliar, permitindo pensar a avaliação em toda a sua abrangência e significação. 




			Independentemente do nível em que a avaliação aconteça (das aprendizagens dos estudantes em sala de aula, do trabalho da escola e em larga escala) ou das modalidades utilizadas (formal e informal), o propósito de contribuir para a construção contínua de novas aprendizagens deve referenciar o planejamento que dela se faz. Assegurar que o caráter formativo incida sobre todas as práticas avaliativas é contribuir para que a escola cumpra o papel social de ensinar a todos(as).




			Vale destacar, no entanto, que a necessária indissociabilidade entre planejamento e avaliação formativa, conforme aqui explicitada, somente se sustenta no âmbito de um trabalho pedagógico conduzido sob ideais democráticos. Como liderança educacional maior e principal articulador político-pedagógico no âmbito da escola, o gestor tem, em sua atuação, o desafio de garantir que o projeto político-pedagógico se constitua a partir de um processo participativo de decisões e que as avaliações que dele se fazem se efetivem na perspectiva do diálogo e da negociação em torno do objetivo comum de democratizar os saberes escolares. 




			A luta pela sustentação de projetos político-pedagógicos coletivos ancorados no compromisso com a produção do ‘bem comum’, depende do concurso dos múltiplos atores sociais envolvidos com um projeto de formação. Para isso, esses atores devem se encontrar em espaços/tempos que favoreçam a livre expressão de suas ideias, propiciando-lhes condições para um diálogo plural, no qual a linguagem crie formas de inteligibilidade entre eles, alimentando um pacto de qualidade que negociam à luz das necessidades sociais que pretendem atender. (Bondioli, apud Freitas et al. 2009, p. 34)




			Espaços-tempos destinados à avaliação institucional ou à avaliação do trabalho da escola feita pelos sujeitos que a vivificam são indicados para o encontro entre planejamento e avaliação. Conselhos de classe, coordenações pedagógicas coletivas e reuniões de pais são algumas reuniões que possibilitam discutir o previsto no PPP, comparando-o com o trabalho desenvolvido, visando reforçar ou rever tais prognósticos. A avaliação que aqui se estabelece deve contar ainda com informações advindas dos demais níveis em que ela acontece, a saber: em sala de aula, quando o professor se responsabiliza por sua condução e os resultados obtidos a partir da aplicação dos exames externos. A reunião dessas informações permite ampliar o olhar sobre o trabalho pedagógico, além de fortalecer as possibilidades de um uso mais consequente e ético da avaliação.




			A desarticulação dos dados da avaliação do ensino-aprendizagem com os oriundos dos demais níveis dificulta a superação de problemas comumente atribuídos somente a esse nível avaliativo e aumenta a probabilidade de decisões mais fundamentadas (Freitas et al. 2009). Retirar o professor de seu “narcisismo reflexivo” (ibidem, p. 34), “produzindo escolas reflexivas” (ibidem) amplifica também a possibilidade de transformação dos processos escolares. Isso significa que a avaliação do desempenho dos estudantes, dos professores e dos demais profissionais que atuam na escola é uma tarefa coletiva e parte do projeto político-pedagógico. “Por esse caminho, as esferas do individual e do coletivo são preservadas, sem necessidade de nos fixarmos em um dos extremos: nem no coletivo que sufoca o professor, nem no professor isolado que impõe sua vontade unilateralmente” (Freitas et al. 2009, p. 13).
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